
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 708.887 - DF 
(2015/0103760-3)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : BANCO ALFA DE INVESTIMENTO S.A 
ADVOGADO : MARCELO TESHEINER CAVASSANI E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : CARLOS AUGUSTO VALENZA DINIZ E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. IPVA. ARRENDAMENTO 
MERCANTIL. ARRENDANTE. RESPONSÁVEL SOLIDÁRIA. 
TRANSFERÊNCIA DE VEÍCULOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 280/STF. CDA. REQUISITOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
7/STJ. 

1. O Superior Tribunal de Justiça, em casos semelhantes, 
tem entendido que, no arrendamento mercantil, a arrendante, como 
possuidora indireta do veículo arrendado, é responsável solidária pelo 
pagamento do IPVA, até mesmo nos casos em que não há a 
comunicação da finalização do contrato perante o órgão encarregado do 
registro do veículo.

2. Impende assinalar que, embora a recorrente alegue ter 
ocorrido violação de matéria infraconstitucional, qual seja, dos artigos 
121, II; 130 e 131, do CTN, segundo se observa dos fundamentos que 
serviram de base para a Corte de origem apreciar a controvérsia acerca 
da legitimidade passiva do ora recorrente para responder pelo IPVA em 
questão, o tema foi dirimido no âmbito local (Lei Distrital n. 7.431/85), de 
modo a afastar a competência desta Corte Superior de Justiça para o 
deslinde do desiderato contido no recurso especial. Incidência da Súmula 
n. 280/STF.

3. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, 
"aferição da certeza e liquidez da CDA, bem como da presença ou 
não dos requisitos essenciais à sua validade implica reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado, nesta instância 
especial, em face do óbice constante da Súmula 7/STJ" (AgRg no 
AREsp 326.868/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 2/9/2014, DJe 11/9/2014.).

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 708.887 - DF 
(2015/0103760-3)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : BANCO ALFA DE INVESTIMENTO S.A 
ADVOGADO : MARCELO TESHEINER CAVASSANI E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : CARLOS AUGUSTO VALENZA DINIZ E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por BANCO ALFA DE 
INVESTIMENTO S.A contra decisão monocrática que conheceu do agravo para negar 
seguimento ao recurso especial nos termos da seguinte ementa (fls. 276/283, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. IPVA. ARRENDAMENTO MERCANTIL. 
ARRENDANTE. RESPONSÁVEL SOLIDÁRIA. TRANSFERÊNCIA 
DE VEÍCULOS. CDA. REQUISITOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE 
NEGA SEGUIMENTO". 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, o qual busca reformar 
acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios assim ementado (fl. 
128/158, e-STJ): 

"APELAÇÃO CÍVEL. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. 
PROCESSO CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
AUSÊNCIA DE DESPACHO. DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA 
EXECUÇÃO. PRESUNÇÃO. ARRENDAMENTO MERCANTIL.  
IPVA. SUJEITO PASSIVO. OBRIGAÇÃO DE NATUREZA 
PROPTER REM. ART. 130 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. 
ART. 146, 11111, C/C ART. 24, § 3º, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. COMPETÊNCIA PLENA EXERCIDA PELO DISTRITO 
FEDERAL. ARTIGO 10, § 7º E § 8º  DA LEI N. 7.431185. 
LEGITIMIDADE PASSIVA ARRENDANTE. PRECEDENTES DO 
STJ E DO TJDFT. NOTIFICAÇÃO ATRAVÉS DO ENVIO DE GUIA 
DE RECOLHIMENTO DO IPVA. PRESCRIÇÃO. PERDA PARCIAL 
DA PRETENSÃO QUANTO A ALGUNS VALORES. CDA. 
PRESUNÇÃO RELATIVA DE LIQUIDEZ, CERTEZA E 
EXIGIBILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 306 
DO STJ. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA.SENTENÇA MANTIDA.
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1. Não obstante a inexistência de despacho citatório, impõe-se 
a presunção de que o mesmo foi proferido na data da distribuição da 
ação, ou mesmo, deveria ter sido proferido nesta data, não podendo 
a mora judicial prejudicar o direito do. exequente. Precedentes deste 
Tribunal de Justiça.

2. O IPVA deverá, via de regra, ser pago pela pessoa que 
consta como proprietário do veículo no CRLV, haja vista a 
obrigação pelos créditos tributários relativos a impostos cujo fato 
gerador seja a propriedade ser de natureza propter rem, aplicável na 
espécie o art. 130 do Código Tributário Nacional.

3. A Constituição Federal de 1988 não definiu o fato gerador e 
o sujeito passivo do IPVA, deixando para lei complementar a missão 
de elaborar normas gerais em matéria de legislação tributária, 
conforme preceitua o art. 146, III, da Constituição Federal. No 
entanto, tendo em vista a ausência de edição de lei complementar 
pela União, e considerando a autorização constitucional contida no 
art. 24, § 3°, da CF, o Distrito Federal exerceu sua competência 
legislativa plena ao definir a responsabilidade pelo pagamento do 
Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA 
através da Lei n. 7.431/85, com alterações introduzidas em seu artigo 
1o pela Lei n. 223, de 30/12/91.

4. Segundo o artigo 1o, § 7°, I e § 8° II, da Lei n. 7.431/85,são 
contribuintes do IPVA o proprietário e os titulares do domínio útil do 
veículo, nos casos de locação e arrendamento mercantil, podendo 
responder solidariamente ainda com este o titular do domínio e/ou o 
possuidor a qualquer título. 4.1 O arrendador poderá figurar como 
devedor na Certidão de Dívida Ativa, porquanto é também 
responsável pelo recolhimento do IPVA referente ao veículo objeto 
do contrato de alienação fiduciária. Precedentes do Superior 
Tribunal de Justiça e deste Tribunal de Justiça.

5. No Distrito Federal, apesar de constar na Lei de regência 
que a notificação é levada a efeito por edital, em verdade o que 
ocorre é a notificação pessoal através do envio, pelo DETRAN/DF, 
da guia de recolhimento do IPVA para o endereço do contribuinte, 
tendo este a obrigação de manter o seu cadastro atualizado, em 
informação constante no CRLV - Certificado de Registro e 
Licenciamento do Veículo.

6. Nas hipóteses em que o lançamento do débito fiscal se dá de 
ofício, o processo administrativo contencioso é dispensável, 
instaurando-se apenas quando o contribuinte, notificado, impugna o 
valor exigido pela Administração.

7.Na espécie, em face do transcurso de tempo superior a 5 
(cinco) anos entre a constituição definitiva do crédito e a distribuição 
da ação executiva, sem a ocorrência de qualquer causa suspensiva 
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ou interruptiva da prescrição nesse lapso temporal, por 
responsabilidade exclusiva do Fisco, resta configurada a prescrição 
da pretensão executória da Fazenda Pública Distrital em relação às 
inscrições de n° 5-0107288087 e n° 5-0112172750.

8. A CDA possui presunção de liquidez, certeza e exigibilidade, 
nos termos do art. 204 do CTN, afastável, apenas, mediante 
apresentação de prova robusta e convincente, ônus do sujeito 
passivo, que, no caso, dele não se desincumbiu.

9. Levando-se em consideração o disposto no artigo 20, § 4°, 
do Código de Processo Civil e considerando que o trabalho do 
causídico deve ser remunerado de forma proporcional, sem ser 
aviltado e, por fim, ponderando o zelo do profissional, bem como o 
tempo exigido para o serviço, razoável a fixação da verba honorária 
no valor estabelecido. Outrossim, aplicável a Súmula 306 do STJ, 
diante da sucumbência recíproca. RECURSOS CONHECIDOS E 
DESPROVIDOS".

Alega o agravante que, "se tratando de matéria de ilegitimidade 
passiva ad causam, não há que se falar em produção de provas, visto que não é 
necessária a dilação probatória" (fl. 287, e-STJ).

Aduz que "a obrigação de quitação do tributo (IPVA) é de 
responsabilidade do arrendatário, o qual desfruta da propriedade do bem." (fl. 288, 
e-STJ)

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 708.887 - DF 
(2015/0103760-3)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. IPVA. ARRENDAMENTO 
MERCANTIL. ARRENDANTE. RESPONSÁVEL SOLIDÁRIA. 
TRANSFERÊNCIA DE VEÍCULOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 280/STF. CDA. REQUISITOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
7/STJ. 

1. O Superior Tribunal de Justiça, em casos semelhantes, 
tem entendido que, no arrendamento mercantil, a arrendante, como 
possuidora indireta do veículo arrendado, é responsável solidária pelo 
pagamento do IPVA, até mesmo nos casos em que não há a 
comunicação da finalização do contrato perante o órgão encarregado do 
registro do veículo.

2. Impende assinalar que, embora a recorrente alegue ter 
ocorrido violação de matéria infraconstitucional, qual seja, dos artigos 
121, II; 130 e 131, do CTN, segundo se observa dos fundamentos que 
serviram de base para a Corte de origem apreciar a controvérsia acerca 
da legitimidade passiva do ora recorrente para responder pelo IPVA em 
questão, o tema foi dirimido no âmbito local (Lei Distrital n. 7.431/85), de 
modo a afastar a competência desta Corte Superior de Justiça para o 
deslinde do desiderato contido no recurso especial. Incidência da Súmula 
n. 280/STF.

3. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, 
"aferição da certeza e liquidez da CDA, bem como da presença ou 
não dos requisitos essenciais à sua validade implica reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado, nesta instância 
especial, em face do óbice constante da Súmula 7/STJ" (AgRg no 
AREsp 326.868/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 2/9/2014, DJe 11/9/2014.).

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese as considerações apresentadas, a irresignação não enseja 
provimento.

Consoante consignado no decisum ora agravado, o Superior Tribunal de 
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Justiça, em casos semelhantes, tem entendido que, no arrendamento mercantil, a 
arrendante, como possuidora indireta do veículo arrendado, é responsável solidária pelo 
pagamento do IPVA, até mesmo nos casos em que não há a comunicação da finalização 
do contrato perante o órgão encarregado do registro do veículo.

"PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE A 
PROPRIEDADE DE VEÍCULO AUTOMOTOR - IPVA. CONTRATO 
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL. ARRENDANTE. 
RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO DO TRIBUTO. ART. 1º, 
§§ 7º E 8º, DA LEI 7.431/85.

I - Originariamente, cuida-se de Embargos à Execução Fiscal 
manejado pela ora Recorrente em face do Distrito Federal, em que 
destacou sua ausência de legitimidade passiva para figurar como 
parte no processo de Execução Fiscal, atribuindo-a ao arrendatário 
de veículo automotor, por decorrência das disposições legais 
pertinentes e do contrato de arrendamento mercantil anteriormente 
celebrado.

II - No tocante à solidariedade, in casu, entre arrendante e 
arrendatário, ao pagamento do IPVA, verifica-se que a figura do 
arrendante equivale a de possuidor indireto do veículo, posto ser-lhe 
possível reavê-lo em face de eventual inadimplemento, uma vez que 
somente com a tradição definitiva poderia ser afastado o seu direito 
real alusivo à propriedade, ou não haveria razão para a cláusula 
"com reserva de domínio", que garante exatamente o seu direito 
real.

III - Nesse contexto, não se deve confundir contribuinte do 
tributo com responsável pelo pagamento, uma vez que a segunda 
figura, notadamente quando se relaciona com o instituto da 
solidariedade, apenas reforça a proteção ao crédito tributário, 
viabilizando sua realização para o Erário Público.

IV - Outrossim, perceba-se que o inciso III do § 8º da Lei nº 
7.431/85 prevê solidariedade entre o alienante e o adquirente, nos 
casos em que aquele não providencia a comunicação da alienação ao 
órgão público encarregado do registro do veículo. Em outras 
palavras, se até mesmo no contrato de compra e venda direta, que 
importa na sua conclusão em transferência da propriedade, há a 
possibilidade do Estado buscar a satisfação do crédito tributário 
diretamente do alienante desidioso, pode a solidariedade alcançar 
aqueles que ostentam a qualidade de possuidor indireto, equivalente, 
in casu, à expressão "titular do domínio", para fins de 
responsabilização pelo pagamento do tributo. A ratio essendi das 
disposições legais antes transcritas, portanto, não afastam, mas ao 
contrário, impõem a solidariedade quanto ao pagamento do IPVA.

V - Recurso Especial improvido."
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(REsp 868.246/DF, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ 18/12/2006.)

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IPVA. VEÍCULO 
OBJETO DE LEASING. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA 
ARRENDANTE PELO PAGAMENTO DE DÍVIDA TRIBUTÁRIA. 
FATO GERADOR DO TRIBUTO OCORRIDA ANTES DA "OPÇÃO 
DE COMPRA". AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. ART. 620 DO CC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO.

1. Não se conhece do recurso especial quando ausente o 
prequestionamento da matéria. Súmula n. 282 do STF e Súmula n. 
211 do STJ.

2. Não se conhece do recurso especial interposto pela alínea 
"c" do permissivo constitucional, quando constatada a ausência de 
similitude fática entre as hipóteses do acórdão recorrido e do 
acórdão apontado como paradigma.

3. Não há violação ao art. 535 do CPC, quando o Tribunal de 
origem aplica, de forma clara, coerente e fundamentada, o direito 
que entende incidir à espécie.

4. A ausência de manifestação expressa do acórdão recorrido 
sobre os artigos de lei, que a parte entende incidir na hipótese, não 
tem o condão de, por si só, ensejar a violação ao art. 535 do CPC, 
pois o julgador, desde que fundamente suficientemente sua decisão, 
não está obrigado a responder todas as alegações das partes, a 
ater-se aos fundamentos por elas apresentados nem a rebater um a 
um todos os argumentos levantados.

3. No caso dos autos, o TJ/RS consignou que "[...] sendo do 
arrendante a propriedade do veículo, compete-lhe, 
consequentemente, o pagamento do tributo decorrente do fato 
gerador. De outro lado, observo que o lançamento do imposto 
ocorreu em 06/04/2001 [...], momento em que ainda não 
concretizada a opção de compra pelo arrendatário.

4. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a 
responsabilidade da arrendante, possuidora indireta do veículo, é 
solidária, razão pela qual é perfeitamente possível figurar no pólo 
passivo da execução fiscal. Precedentes: REsp 744.308/DF, Rel. 
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 12/8/2008, DJe 
2/9/2008; REsp 897.205/DF, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 15/3/2007, DJ 29/3/2007 p. 253; REsp 
868.246/DF, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, 
julgado em 28/11/2006, DJ 18/12/2006 p. 342.

5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.066.584/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
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GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/3/2010, DJe 
26/3/2010.)

"PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO INEXISTENTE. DEVIDO 
ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES RECURSAIS. 
INCONFORMISMO COM A TESE ADOTADA. IPVA. VEÍCULO 
OBJETO DE LEASING. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 
ARRENDANTE. PRECEDENTES.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Omissão no julgado e entendimento contrário ao interesse da 
parte são conceitos que não se confundem.

3. Em arrendamento mercantil, a arrendante é responsável 
solidária para o adimplemento da obrigação tributária concernente 
ao IPVA, por ser ela possuidora indireta do bem arrendado e 
conservar a propriedade até o final do pacto. Precedentes.

Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
mas improvido."

(EDcl no AREsp 207.349/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/10/2012, DJe 
10/10/2012.)

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. VALIDADE DA 
CDA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. IPVA. ARRENDAMENTO 
MERCANTIL. ARRENDANTE. RESPONSÁVEL SOLIDÁRIA. 
TRANSFERÊNCIA DE VEÍCULOS.

1. Não comporta conhecimento a alegada violação do art. 535 
do CPC, visto que não foram opostos embargos de declaração para 
instar a Corte de origem a sanar eventual vício contido no aresto, o 
que atrai a incidência da Súmula 284 do STF: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia." 2. É pacífica a 
jurisprudência deste tribunal no sentido de que a aferição da certeza 
e liquidez da Certidão da Dívida Ativa - CDA, bem como da 
presença dos requisitos essenciais à sua validade, conduz 
necessariamente ao reexame do conjunto fático-probatório do autos, 
medida inexequível na via da instância especial.

3. O Superior Tribunal de Justiça em casos semelhantes, tem 
entendido que no arrendamento mercantil, a arrendante, como 
possuidora indireta do veículo arrendado, é responsável solidária 
pelo pagamento do IPVA, até mesmo nos casos em que não há a 
comunicação da finalização do contrato perante o órgão 
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encarregado do registro do veículo.
Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 617.730/DF, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 
09/02/2015)

Ademais, impende assinalar que, embora a recorrente alegue ter ocorrido 
violação de matéria infraconstitucional, qual seja, dos artigos 121, II; 130 e 131, do 
CTN, segundo se observa dos fundamentos que serviram de base para a Corte de 
origem apreciar a controvérsia acerca da legitimidade passiva do ora recorrente para 
responder pelo IPVA em questão, o tema foi dirimido no âmbito local (Lei Distrital n. 
7.431/85), de modo a afastar a competência desta Corte Superior de Justiça para o 
deslinde do desiderato contido no recurso especial.

Aliás, essa circunstância fica evidente consoante se observa da simples 
leitura da ementa do julgado estadual, que considerou: 

"o Distrito Federal exerceu sua competência legislativa plena 
ao definir a responsabilidade pelo pagamento do Imposto sobre a 
Propriedade de Veículos Automotores - IPVA através da Lei n. 
7.431/85, com alterações introduzidas em seu artigo 1o pela Lei n. 
223, de 30/12/91.

4. Segundo o artigo 1o, § 7°, I e § 8° II, da Lei n. 7.431/85,são 
contribuintes do IPVA o proprietário e os titulares do domínio útil do 
veículo, nos casos de locação e arrendamento mercantil, podendo 
responder solidariamente ainda com este o titular do domínio e/ou o 
possuidor a qualquer título. 4.1 O arrendador poderá figurar como 
devedor na Certidão de Dívida Ativa, porquanto é também 
responsável pelo recolhimento do IPVA referente ao veículo objeto 
do contrato de alienação fiduciária. Precedentes do Superior 
Tribunal de Justiça e deste Tribunal de Justiça".

Todavia, o exame de normas de caráter local é inviável na via do recurso 
especial, em virtude da vedação prevista na Súmula n. 280 do STF, segundo a qual, 
"por ofensa a direito local, não cabe recurso extraordinário". 

Assim, não merece prosperar a irresignação da recorrente, uma vez que, 
para se aferir a procedência de suas alegações, seria necessário proceder à 
interpretação de norma local. Ademais, eventual violação de lei federal seria reflexa, e 
não direta, porque, no deslinde da controvérsia, seria imprescindível a interpretação do 
decreto estadual e das leis estaduais supramencionadas, descabendo, portanto, o exame 
da questão em sede de recurso especial.

Nesse sentido, confiram-se as ementas dos seguintes julgados:
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"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. 
LIQUIDAÇÃO. REAJUSTES DOS VENCIMENTOS PREVISTOS EM 
LEI SUPERVENIENTE (LEI MUNICIPAL Nº 12.397/1997). 
APLICAÇÃO. QUESTÃO DE DIREITO LOCAL. MATÉRIA 
DECIDIDA NO RESP. 1.217.076-SP, JULGADO PELA 
SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC.

1. Este Superior Tribunal, no julgamento do REsp 
1.217.076/SP, submetido ao rito do art. 543-C do CPC - 
representativo de controvérsia, da relatoria do Ministro Teori Albino 
Zavascki, publicado em 14.10.2011, firmou orientação de que "a 
discussão, na fase de liquidação, a respeito dos supervenientes 
reajustes concedidos pela legislação municipal (Lei 12.397/97) e seus 
reflexos no cálculo do percentual devido e no cumprimento da 
condenação imposta envolve, exclusivamente, interpretação e 
aplicação de direito local, insuscetível de reexame por recurso 
especial, a teor do disposto no enunciado nº 280 da Súmula do STF".

2. Embargos de divergência não providos." (Eag  1.316.402/SP, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 28/05/2014, DJe 03/06/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO. EX-FERROVIÁRIO. COMPLEMENTAÇÃO DE 
PENSÃO. DEPENDENTE. PARCELA A SER PAGA PELO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. REVERSÃO 
DE EX-FUNCIONÁRIOS DA RFFSA PARA O IPERGS NOS 
TERMOS DA LEI N. 3.877/61. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE 
DE LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 280/STF. VIOLAÇÃO DA 
COISA JULGADA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. É inviável a análise da questão controvertida dos autos 
porquanto demanda a análise da Lei Estadual n. 2.061/53, que 
disciplina a matéria. Logo a revisão do aresto, na via eleita, encontra 
óbice na Súmula 280 do STF.

2. No caso, rever a interpretação dada pela Corte de origem ao 
título executivo judicial, a fim de aferir possível violação à coisa 
julgada, exigira o revolvimento do acervo fático-probatório dos 
autos, o que é inadmissível na via especial, ante o óbice da Súmula 
7/STJ. A propósito: AgRg no AREsp 339.691/SP, Rel. Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 20/11/2013; AgRg no AREsp 
149.713/PR, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 
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3/10/2012; AgRg no AREsp 224.394, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, Primeira Turma, DJe 19/12/2012; AgRg no REsp 
1.208.502/AL, Rel Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, 
DJe 9/8/2011; AgRg no REsp 1.015.470/SC, Rel. Ministro Felix 
Fischer, Quinta Turma, DJe 4/8/2008.

3. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp  
30.281/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 02/06/2014.)

Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, "aferição da certeza e 
liquidez da CDA, bem como da presença ou não dos requisitos essenciais à sua 
validade implica reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado, 
nesta instância especial, em face do óbice constante da Súmula 7/STJ" (AgRg no 
AREsp 326.868/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 2/9/2014, DJe 11/9/2014.).

A pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da função 
constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ, cuja incidência é 
induvidosa no caso sob exame. 

Nesse sentido, a doutrina do ilustre jurista Roberto Rosas: 

"O exame do recurso especial deve limitar-se à matéria 
jurídica. A razão dessa diretriz deriva da natureza excepcional dessa 
postulação, deixando-se às instâncias inferiores o amplo exame da 
prova. Objetiva-se, assim, impedir que as Cortes Superiores entrem 
em limites destinados a outros graus. Em verdade, as postulações 
são apreciadas amplamente em primeiro grau, e vão, 
paulatinamente, sendo restringidas para evitar a abertura em outros 
graus. Acertadamente, a doutrina e a jurisprudência do Supremo 
Tribunal abominaram a abertura da prova ao reexame pela Corte 
Maior. Entretanto, tal orientação propiciou a restrição do recurso 
extraordinário, e por qualquer referência à prova, não conhece do 
recurso." 

(Direito Sumular – Comentários às Súmulas do Supremo Tribunal 
Federal e do Superior Tribunal de Justiça, 6ª Edição ampliada e revista, 
Editora Revista dos Tribunais, p. 305.)

Trago ainda à colação jurisprudência consolidada no âmbito das Turmas 
de direito público que compõem a Primeira Seção do STJ:

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
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RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ICMS. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA. MULTA 
MORATÓRIA. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EM LEI LOCAL. 
SÚMULA 280 DO STF. REQUISITOS DE VALIDADE DA CDA. 
REVISÃO. SÚMULA 7 DESTE TRIBUNAL. PRECEDENTES. TAXA 
SELIC. LEGALIDADE. TEMA DECIDIDO PELA PRIMEIRA 
SEÇÃO, SOB O RITO DO ART. 543-C, DO CPC.

(...)
4. O exame dos requisitos de validade da CDA, que embasa o 

feito executivo, encontra óbice na Súmula 7 do STJ. Precedentes: Ag 
903.455/SP, DJ de 16/10/2008,  AgREsp 1.058.947/RS, DJ de 
25/8/2008, REsp 699.406/MG, DJ de 3/3/2008; REsp 603.380/CE, DJ 
de 16/3/2007."

(AgRg nos EDcl no REsp 1.159.234/SP, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 2.12.2010, DJe 9.12.2010.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. REQUISITOS DA CDA. SÚMULA 7/STJ. TRIBUTO 
SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
DECLARAÇÃO DO CONTRIBUINTE. DESNECESSIDADE DE 
PROCEDIMENTO FORMAL. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. CITAÇÃO POSTAL. ENTREGA NO ENDEREÇO DO 
CONTRIBUINTE. VALIDADE. ART. 52, § 1º, DO CDC. NÃO 
APLICAÇÃO ÀS RELAÇÕES TRIBUTÁRIAS PARA FINS DE 
REDUÇÃO DA MULTA. ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF.

1. A aferição da presença ou não dos requisitos da CDA 
importa análise de matéria fática, o que é vedado nesta seara 
recursal, ante o óbice da Súmula 7/STJ."

 (AgRg no Ag 1.318.384/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 26.10.2010, DJe 10.11.2010.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator

Documento: 1417311 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/06/2015 Página  13 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0103760-3 AREsp 708.887 / DF

Números Origem:  00359640720088070001  00558285520138070001  20080110544373  20130110558286  
20130110558286AGS  558285520138070001

PAUTA: 16/06/2015 JULGADO: 16/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO ALFA DE INVESTIMENTO S.A
ADVOGADO : MARCELO TESHEINER CAVASSANI E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : CARLOS AUGUSTO VALENZA DINIZ E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPVA / Imposto Sobre Propriedade de Veículos 
Automotores

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO ALFA DE INVESTIMENTO S.A
ADVOGADO : MARCELO TESHEINER CAVASSANI E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : CARLOS AUGUSTO VALENZA DINIZ E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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